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Parecer 
COM(2014)491 

Proposta de DECISÃO DO CONSELHO relativa à posição a adotar, em nome da 

União Europeia, sobre a proposta de alteração da Convenção Aduaneira relativa 

ao Transporte Internacional de Mercadorias a coberto das Cadernetas TIR 

(Convenção TIR de 1975) 
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PARTE I - NOTA INTRODUTÓRIA 

Nos termos do artigo 7.º da Lei n.º 43/2006, de 25 de agosto, que regula o 

acompanhamento, apreciação e pronúncia pela Assembleia da República no âmbito 

do processo de construção da União Europeia, com as alterações introduzidas pelas 

Lei n.º 21/2012, de 17 de maio, bem como da Metodologia de escrutínio das iniciativas 

europeias aprovada em 8 de janeiro de 2013, a Comissão de Assuntos Europeus 

recebeu a Proposta de DECISÃO DO CONSELHO relativa à posição a adotar, em 

nome da União Europeia, sobre a proposta de alteração da Convenção 

Aduaneira relativa ao Transporte Internacional de Mercadorias a coberto das 

Cadernetas TIR (Convenção TIR de 1975) [COM(2014)491]. 

 

A supra identificada iniciativa foi enviada à Comissão de Economia e Obras Públicas, 

atento o respetivo objeto, a qual analisou a referida iniciativa e aprovou o Relatório que 

se anexa ao presente Parecer, dele fazendo parte integrante. 

 

 

PARTE II – CONSIDERANDOS 

 

1- A COM (2014) 491 final reporta-se à Decisão do Conselho relativa à posição a 

adotar, em nome da União Europeia, sobre a proposta de alteração da 

Convenção Aduaneira relativa ao Transporte Internacional de Mercadorias a 

coberto das Cadernetas TIR (Convenção TIR de 1975). 

 

2- A iniciativa baseia-se na Convenção do Transporte Internacional de 

Mercadorias (TIR), de 1975, concluída sob os auspícios da Comissão 

Económica das Nações Unidas para a Europa (UNECE), entidade responsável 

pela respetiva gestão, tendo entrado em vigor na União Europeia em 1983.  

 

 

http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/dossier/document/COM20140491.do
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3- Convém sublinhar que a Convenção TIR, sendo um acordo multilateral, foi 

estabelecida com o intuito de simplificar e harmonizar as formalidades do 

transporte internacional de mercadorias. A definição de um regime de trânsito 

aduaneiro para o transporte rodoviário internacional de mercadorias, foi 

responsável pela facilitação do intercâmbio, com um mínimo de intervenção 

das autoridades aduaneiras, das mercadorias que se encontram em regime de 

suspensão aduaneira e fiscal. Esta redução dos obstáculos tradicionais ao 

transporte internacional, é favorável ao desenvolvimento do comércio 

internacional, como a minoração dos atrasos de trânsito é conducente a uma 

poupança significativa dos custos de transporte.  

 

4- Neste sentido, a decisão proposta visa garantir a adoção das últimas 

alterações à Convenção acordadas pelo Grupo de Trabalho para as Questões 

Aduaneiras da UNECE, sob reserva da conclusão dos procedimentos internos 

da União. As principais alterações à Convenção apresentadas por aquele 

foram as seguintes:  

 

a. Alteração da Convenção Internacional sobre o Sistema Harmonizado de 

Designação e de Codificação de Mercadorias, nomeadamente a criação 

de uma nova suposição na posição 24.03 relativa ao tabaco para 

cachimbo de água; 

b. Clarificação do prazo da obrigação das associações em fornecerem à 

Comissão de Controlo TIR os preços das cadernetas TIR;  

c. Fixação de duas notas explicativas clarificadoras da representação e da 

eleição intercalar de um membro para a Comissão de Controlo TIR, 

após a demissão de um membro da Comissão de Controlo TIR; 

d. Introdução de duas notas explicativas para esclarecer a transmissão 

dos dados relativos aos operadores autorizados através da aplicação 

linha+ do banco de dados TIR internacional (ITDB). 
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PARTE III – PARECER 

Em face dos considerandos expostos e atento o relatório da Comissão de Economia e 

Obras Públicas, em anexo, a Comissão de Assuntos Europeus é de parecer que: 

1- Ao tratar-se de uma iniciativa do domínio exclusivo da UE, não cabe a 

apreciação do princípio da subsidiariedade;  

2- Em relação à iniciativa em análise, o processo de escrutínio está concluído. 

 

 

Palácio de S. Bento, 27 de novembro de 2014 

 

 

O Deputado Autor do Parecer 

 

O Presidente da Comissão 

 

 

(Rui Barreto) 

 

(Paulo Mota Pinto) 
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PARTE IV – ANEXO 

Relatório da Comissão de Economia e Obras Públicas 














